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Encerramos uma série histórica das publicações do Boletim de Conjuntura Econômica 
do ABCDMRR da Delegacia Regional do Corecon no ABC Paulista. Esse esforço contou com 
o apoio de inúmeros autores, entre eles pesquisadores, empresários, analistas de mercado, 
entre outros. Esse espaço de escrita e narrativa foi uma materialização do diálogo entre o 
CORECON/SP e a sociedade civil, por meio das ideias, dos ideais e dos dados estatísticos 
traduzidos nas análises descritivas em que todos propuseram, no objetivo de entender o 
complexo fenômeno econômico e social acerca da nossa realidade regional. São análises 
como essas que consolidam o trabalho e o empenho dos economistas em prol do crescimento 
e desenvolvimento na região. Esse curto editorial é de agradecimento e, muito além desse 
propósito, de reafirmar nossa habilidade analítica e crítica acerca da ciência econômica com 
as relevâncias sociais, políticas e econômicas que cabem ao papel do policy maker da ciência 
econômica. Saber desse propósito é parafrasear Celso Furtado em que “ aos intelectuais 
cabe-lhes aprofundar a percepção da realidade social para evitar que se alastrem as manchas 
de irracionalidade que alimentam o aventureirismo político; cabe-lhes projetar luz sobre 
os desvãos da história onde se ocultam os crimes cometidos pelos que abusam do poder; 
cabe-lhes auscultar e traduzir as ansiedades e aspirações das forças sociais ainda sem meios 
próprios de expressão.” 
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1º Boletim
A primeira edição do Boletim de Conjuntura Econômica 

do ABCDMRR contou com a participação do presidente do 
Corecon-SP Pedro Afonso Gomes no Editorial, o qual introduziu 
a proposta do Boletim, celebrando as boas-vindas aos leitores 
desta publicação. Logo, a primeira edição revelou a importância 
dos desafios que a região do ABCDMRR tem pela sua frente, 
destacando a necessidade da retomada econômica em uma região 
estagnada há mais de uma década, em razão, principalmente 
além da crise econômica brasileira, do estrutural processo de 
desindustrialização vivido pelo país, conjuntamente um movimento 
de desconcentração industrial que está descentralizando as 
unidades produtivas de grandes empresas para o interior do estado 
de São Paulo, uma conjuntura que requer mudanças inovativas 
estruturais e uma política pública consorciada pelos municípios.  

Assim, a Agência de Desenvolvimento Econômico do 
Grande ABC, mediante seu presidente, Aroaldo Oliveira da 
Silva, tratou sobre as propostas de articulação para a retomada 
do crescimento da indústria de transformação na região do 
ABCDMRR, que passam por pontos fundamentais para a instalação 
de indústrias da região, como a qualificação da mão de obra e a 
infraestrutura. Concretização, em parte, destas preocupações, 
foi a criação do Fórum da Indústria, que reuniu players das 
esferas pública e privada da região em prol da articulação de 
propostas para o desenvolvimento e do desenho de um arcabouço 
a ser seguido para a promoção de uma mais profunda e dinâmica 
reindustrialização da região.

Em pauta, esteve a discussão da busca pela nova identidade 
do Grande ABC nesse contexto econômico acima definido. O 
diretor titular da CIESP de São Bernardo do Campo, Mauro 
Miaguti, se mostrou favorável à aproximação entre empresas, 
entidades, instituições, empresários, profissionais e estudantes. 
Nesse sentido, a prioridade seria buscar as áreas nas quais é 
preciso melhorar para atrair empresas e talentos para a região. 

Destacou-se, na matéria de César Locatelli, coordenador 
da ABED - Associação Brasileira de Economistas pela 
Democracia, a centralidade da política econômica conduzida 
pelo Governo Federal para a obtenção de resultados melhores por 
parte da indústria de transformação brasileira e, portanto, desta 
indústria na região do ABCDMRR.

Em concordância com o cenário apontado, a matéria da 
economista Gisele Yamauchi e da arquiteta Andrea Tourinho 
evidenciou a proliferação de áreas ociosas na região do Grande 
ABC, chegando a superar o impactante número de 300, mostrando 
que existem espaços para a exploração das atividades industriais, 
mas não há a chegada das indústrias no local. Mais uma vez, então, 
coloca-se como central a aproximação entre as entidades regionais, 
destacando agora o papel do território e do uso que se faz dele para 
melhor compreender este processo e permitir uma recuperação 

mais rápida do desenvolvimento econômico na região. 
As matérias oferecidas por Nilton de Paula, Marli Silva Pereira 

e Renan Santiago mostraram, respectivamente, o trabalho das 
prefeituras de Rio Grande da Serra, Ribeirão Pires e Santo 
André na atração de oportunidades para empresas e profissionais, 
destacando-se a participação de outros entes regionais como, por 
exemplo, o SEBRAE. 

Com um olhar mais setorial, tratou-se dos impactos da 
depreciação cambial do Real sobre o desempenho do setor 
borracheiro em Mauá, na matéria de Marcelo Caetano da Silva, da 
MCR Revestimentos e Cilindros. O tema do desemprego foi 
abordado pela economista da Prefeitura de Diadema, Adriana 
Sousa, que, analisando a recuperação do nível de emprego no 
município, pontuou o aumento da demanda por serviços do SUS 
no município, consequência da queda da renda da população 
durante a pandemia.

Enfim, Rodrigo Tritapepe, diretor de atendimento e 
orientação ao consumidor do Procon-SP, trouxe como tema 
os reflexos da pandemia na vida do consumidor, enquanto o 
economista do Grupo Euro17, Lucio Silva, apresentou o cenário 
de potencial crescimento do setor de seguros brasileiro e em nível 
internacional, contextualizado entre outros fatores, na experiência 
que a pandemia nos trouxe. Neste balanço, inaugurou-se uma 
série de publicações ao longo do ano de 2022, trazido nos demais 
destaques publicados neste boletim.

Antônio Fernando Gomes Alves, professor de Economia na 
Universidade Municipal de São Caetano do Sul e Fundação Santo 
André, Delegado Regional do CORECON/SP no ABC, doutor em 
Psicologia Social e Trabalho pela PUC/SP. 
antonio.alves@online.uscs.edu.br

Lorenzo Rea, bacharelando em Economia na Universidade 
Municipal de São Caetano do Sul. Estagiário Econômico na 
Delegacia Regional do Grande ABC do Corecon/SP, bolsista PIBIC 
do CNPq. coreconabc@terra.com.br

2º Boletim
Caro leitor, que alegria chegar ao fim de mais um ano onde nos 
reinventamos, trazendo para nosso seleto público do Grande ABC 
conteúdo de qualidade no nosso Boletim de Conjuntura Econômica 
do ABCDMRR, com personalidades da nossa região que fazem a 
nossa região do ABCDMRR crescer e se desenvolver todos os dias. 
Na segunda edição do nosso boletim tivemos matérias incríveis, com 
informações relevantes que vale relembrar aqui, começando pelo 
editorial escrito pelo Anuar Dequech, diretor do Ciesp Diadema, 

que trouxe uma visão importante da indústria e os desafios que 
a mesma teve que suportar para se manter com visibilidade e 
competitividade com todas as dificuldades encontradas frente 
a mudança da nossa vocação e do importante resgate da nossa 
indústria na região. Questões como Mobilidade, Sustentabilidade, 
Desburocratização e Fomento a criação de Arranjos Produtivos 
Locais (APLs) foram brilhantemente abordados pelo diretor do 
Ciesp.
Nesta linha, nosso convidado Rafael Cervone, presidente da 
Ciesp, engenheiro e empresário, trouxe um tema extremamente 
importante, “A reinvenção da Indústria”, tão necessária para a 
geração de riqueza e conhecimento, como ele disse um país com 
uma indústria forte oferece mais oportunidades, mais equilíbrio 
social e melhores condições de vida para a população. Indústria 
essa que teve participação de 22,8% do PIB – Produto Interno 
Bruto, segundo nosso convidado, com a participação de 71,8% 
das exportações e 68,8% dos investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento, para exemplificar o tamanho da responsabilidade 
com os brasileiros na geração de empregos e renda. E de todo papel 
importante da Ciesp desde 28 de março de 1928 para modernizar 
a indústria paulista.
Nossa amiga e parceira de profissão, a Dra em economia, Profª. 
Cristina Fróes de Borja Reis, trouxe o tema “Um Pacto para 
Fortalecer as Cadeias de Valor das Empresas do ABC Paulista”, 
tema fundamental para pensarmos o futuro da nossa indústria na 
região, uma vez que, como bem colocado pela nossa convidada, 
a desindustrialização no Brasil nas últimas décadas refletiu 
diretamente no berço da indústria o Grande ABC. O processo 
de fortalecimento da indústria não é tão simples, haja vista que 
temos que enfrentar os desafios internos e externos, quebrar 
paradigmas tecnológicos da indústria 4.0, superar as condições 
macroeconômicas adversas do Brasil e o aspecto da concorrência 
muitas vezes desigual, no contexto das hierarquias de 
governanças nas cadeias de valor. A questão da Covid influenciou 
fortemente este cenário e por tudo isso se faz necessário um 
esforço colaborativo entre setor público e privado, universidades 
e centros de pesquisa, associações de classe, sindicatos e ONG, 
representantes da sociedade civil, para se organizarem e realizarem 
diagnósticos profundos e interdisciplinares com vista à soluções 
que construam robustez e sofisticação nas cadeias de valor das 
empresas do ABCDMRR.
Para ampliar a visão da análise trazendo uma visão ampliada e 
diferenciada tivemos nossos parceiros do Sebrae, com o tema 
“Uma nova alternativa na Matriz Econômica para a Região do 
ABC Paulista”, escrito pelo gerente Paulo Cereda e pelo Consultor 
Fábio Costa, ambos economistas, os quais trouxeram os números 
do Grande ABC, que conta com mais de 280.610 mil empresas, 
sendo 10.405 empresas de tecnologia, que fazem parte desta nova 
alternativa na Matriz Econômica. Tais números trazem a certeza 
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que temos um ambiente adequado para a criação de um polo de 
tecnologia e que o mesmo ajudará a indústria 4.0 em diante. Claro 
que, em se falando de tecnologia, todos os setores da economia 
serão beneficiados e ficou evidente que com a pandemia isso 
passa a ser regra e não exceção. A importância neste contexto de 
se formar e reconhecer o Arranjo Produtivo de TIC pelo governo 
do Estado, uma vez que a governança na região é  muito forte, 
com a participação do poder público municipal, do Consórcio 
Intermunicipal do Grande ABC, da Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Grande ABC e dos empresários do setor. Todo esse 
movimento mostra que podemos potencializar o setor na região, 
segundo os autores.
Aproveitei o tema e fiz um relato da importância da “Retomada 
Econômica pós pandemia no Grande ABC, o papel do Poder 
Público” ressaltando o sofrimento que todos tivemos com a perda 
de vidas e de empresas e afirmando que o poder público tem que 
atuar fortemente em setores mais sacrificados da economia como 
o de turismo, que fortalece a indústria, o comércio e o serviço 
em suas demandas para a própria indústria de transformação, 
pois o turismo movimenta uma grande cadeia de negócios que 
demandam novos produtos.
Somente com o apoio do poder público municipal é que será 
possível desenvolver o turismo nas cidades do Grande ABC, junto 
com parcerias com empresas e com a própria indústria poderemos 
aquecer e acelerar a retomada da economia da região de forma 
mais rápida e consistente, sempre pensando no elo que existe 
entre os setores. 
O nosso convidado Adolfo Homma trouxe a reflexão “Pensando 
a Economia na lógica da economia solidária”, que muitas vezes 
não é entendida pela sociedade e acaba ficando bem distante do 
tema conceituado, pois muitos não enquadram o tema como um 
tema econômico. No entanto, vários trabalhos realizados pelo 
mundo mostram exatamente o contrário, focando a distribuição 
da renda a partir do coletivo e da economia solidária, em trabalhos 
baseados no coletivo, como Piketty cita a importância sobre a 
concentração da renda em alguns países do mundo. Ressaltamos 
o papel desenvolvido pela Finlândia, que é um dos países mais 
democráticos com uma das melhores distribuições de renda e 
destaque na qualidade de educação e que se baseia na economia 
solidária.
A economista Sandra Collado Gonsales, trouxe na edição a 
reflexão sobre o “Número de Falências e Recuperações Judiciais 
na Região do Grande ABCDMRR em 2021” destacando que os 
efeitos da pandemia foram desastrosos para a economia, entre 
eles: fechamento de comércios, diminuição da renda, redução da 
produção etc. Demonstrou-se que a indústria e serviços tiveram 
quedas acentuadas: -3,4% na indústria, e -4,3% no serviço somente 
no primeiro semestre, com uma recuperação no segundo semestre 
que impediu uma retração maior do PIB em 2020.

Notou-se que as falências requeridas na Região foi de 81 empresas 
no período de 2019 a 2021, sendo que houve no período uma 
redução dos pedidos em 33,33% que podem ter sido consequência 
das negociações entre credores e devedores, que refletidas por 
conta da pandemia trouxe esse novo aspecto nas negociações de 
mercado, frente às dificuldades geradas; no entanto, no momento 
seguinte em 2020 e com o aperto da crise sanitária o quadro 
piorou tanto que houve um aumento de 100% no número de 
requerimentos, mostrando que mesmo as negociações perderam 
o efeito num segundo período da crise sanitária.
Tratamos da Guerra com o nosso convidado, Cristiano Marques, 
gerente geral de novos negócios da Euro17, com o tema “Notícias 
do Front Econômico: Da Guerra da Ucrânia ao Crescimento da 
Renda Fixa”. O sofrimento gerado e a sensação de retrocesso 
nos objetivos humanitários são incontornáveis, embora esse 
movimento tenha amplificado custos para o mundo inteiro. 
Os commodities tiveram um aumento substancial de preço, os 
juros americanos tiveram um aumento expressivo para conter o 
processo inflacionário no país, a valorização das nossas exportações 
de commodities agrícolas e minerais foi um diferencial no meio da 
turbulência no resto do mundo. No médio prazo a valorização da 
moeda pode auxiliar o Banco Central na sua missão de zelar pela 
estabilidade de preços e talvez diminuir as taxas de juros segundo 
nosso colunista, trazendo uma expansão da base monetária.
O economista Sérgio Roberto Rodrigues, Delegado Regional em 
Santos, nos brindou com o texto “O Desenvolvimento Econômico 
Sustentável da Região do Grande ABC”, onde fez uma lembrança 
do primeiro boletim e trouxe pontos importantes como o da 
governança pública regional, através da criação do Consórcio 
Intermunicipal do Grande ABC e da Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Grande ABC e de toda a governança de entidades 
envolvidas. Mesmo depois de 3 décadas, estes instrumentos 
continuam funcionando bem e gerando o desenvolvimento da 
região, através dos importantes acúmulos de experiências e 
conhecimentos acumulados nestes anos todos. Mas ressalta 
a necessidade e a possibilidades de investimentos públicos e 
privados capazes de gerar crescimento econômico sustentável 
com mais empregos, trabalho e renda.

A economista Celoy Sene Rodrigues Silva, abordou o tema 
“Conjuntura Econômica e Retomada da Educação Pós Pandemia”, 
ressaltando os prejuízos trazidos à comunidade de escolas, 
universidades, públicas e privadas que tiveram as atividades 
suspensas e ou fecharam por falta de recursos. Lembrou que 
o ensino remoto trouxe à tona para a educação um problema 
enraizado em nosso país, a desigualdade social, potencializado 
pela pandemia, trouxe o trabalho realizado pelas prefeitura da 
região no aspecto da educação, com os investimentos realizados 
que buscaram amenizar o problema. Cita a importância dos gastos 

em Educação para o desenvolvimento de toda a nação.
Por fim, fecha nosso segundo boletim o texto do economista e 
Delegado Regional. Antônio Fernando Gomes Alves,  de Lucio Silva, 
economista e professor da USCS e de Lorenzo Rea, bacharelando 
em economia, um texto com tema “Toyota Fecha a Fábrica: Sinais 
de Desindustrialização do ABC”. Avalia-se o anúncio da Toyota de 
deixar a cidade de São Bernardo do Campo e as consequências 
deste fato, a  desindustrialização, que caracteriza-se como sendo 
uma redução persistente da participação do emprego industrial no 
emprego total de uma região. A saída da Toyota vai muito além 
da perda imediata dos postos de trabalho. Ocorre que a indústria 
automotiva e os setores correlacionados, como auto peças, 
acessórios respondem por mais de um terço do PIB regional. Em 
economia, um instrumento que permite destrinchar as relações 
entre setores produtivos é a chamada matriz insumo-produto: só 
neste aspecto, as perdas serão da ordem de 550 vagas na região.
Desta forma os autores nos remetem à reflexão sobre a perigosa 
e recente tendência da saída de empresas históricas e com alto 
poder de impacto na região que já foi berço da indústria do Brasil. 
Diante disto é importante pensar em soluções para que a região 
não perca ainda mais indústrias, que seja feito um planejamento, 
investimento e reestruturação das fábricas, para que a região 
consiga manter-se forte no setor produtivo.
Assim, finalizo esse texto e agradeço todos nossos colunistas 
convidados e delegados do Conselho que trouxeram com maestria 
informação de qualidade e notoriedade para o nosso boletim 
e nosso conselho. Tenham todos um excelente final de ano e 
continuaremos produzindo a melhor informação de economia.

José Roberto Rodriguez Silva, economista, delegado municipal 
de Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. 
jrrseconomista@terra.com.br

3º Boletim
Este texto apresenta uma resenha do 3º Boletim de Conjuntura 

Econômica do ABCDMRR, publicado no mês de maio de 2022. 
O boletim cumpriu, com louvor, a nobre missão de ampliar o 
alcance de nossas vozes como pesquisadores, representantes de 
associações e sociedade civil. Em sua terceira edição, tratou de um 
tema fundamental para toda a região do Grande ABC, bem como 
para o Brasil atual: emprego e renda.

E não podia ser melhor, o boletim começou com o trabalho do 
Professor Sandro Maskio, coordenador do Observatório Econômico 
da UMESP e professor de economia da USCS e Strong/FGV. O 
texto chamou atenção para a perda de competitividade da região 
do Grande ABC e consequente perda de sofisticação produtiva, 
marcada pela desindustrialização e visível, por exemplo, na queda 
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vertiginosa da arrecadação do ICMS na região, de quase 25% na 
comparação com o ano de 2010.

O boletim segue com a nota do professor Lúcio Silva, da 
USCS, e economista do Grupo Euro 17. “No Brasil de hoje, em 
que a inflação castiga, e o nível de emprego reage lentamente, o 
microcrédito tornou-se uma opção para quem precisa de liquidez 
ou deseja empreender, por oportunidade ou necessidade”. 
Assim o professor sublinha a importância do microcrédito para 
a economia brasileira. Somente em 2021, as entidades ligadas à 
ABCRED liberaram 24% mais recursos que no ano anterior, em um 
total de R$ 858 milhões.

O mercado de trabalho feminino foi tema da economista do 
Observatório PUC-Campinas, Eliane Rosandiski. O fato conhecido 
e odioso de que os homens são privilegiados por maiores 
salários vis-a-vis às mulheres, serviu de mote para verificar se o 
mesmo era observado entre aqueles que exercem a profissão de 
economistas no Grande ABC paulista. Confirmou-se que, exceto 
no setor público, nos demais segmentos a inserção das mulheres 
economistas é pior que a inserção dos homens. Como assinalou 
em sua nota, Miguel Huertas, professor da USJT, somos mais de 
230 mil economistas registrados nos conselhos.

Hiroyuki Minami, Secretário de Desenvolvimento 
Econômico de São Bernardo do Campo, trouxe ao boletim o 
desenvolvimento de políticas públicas de geração de emprego 
e renda. É o caso, por exemplo, dos programas de qualificação 
profissional e empreendedora, como o Qualifica Mais SBC. É 
sabido que o nível geral de emprego está muito associado ao 
desempenho macroeconômico do país. Entretanto, as políticas 
microeconômicas no âmbito municipal têm o condão de aproximar 
os trabalhadores das empresas e vagas oferecidas, reduzindo o 
tempo de desemprego, e ainda qualificando o trabalhador para o 
empreendedorismo.

O Secretário de Trabalho e Renda de Mauá, Nelsi Rodrigues, 
mostrou no boletim os dados da recuperação do PIB, do emprego 
e da renda na cidade depois do período mais crítico da pandemia 
de Covid-19. De janeiro de 2021 a março de 2022, mais de 5 mil 
postos formais de trabalho foram criados.

As associações e entidades de classe também estiveram 
presentes no boletim de maio. Valter Moura, presidente da 
Associação Comercial e Industrial de São Bernardo do Campo 
(ACISBEC) trouxe as perspectivas do setor para o ano, boas, 
sobretudo nas datas comemorativas e eventos, como o dia das mães 
e a Copa do Mundo. Pedro Cia Júnior, presidente da Associação 
Comercial e Industrial de Santo André (ACISA) chamou atenção 

para a digitalização dos negócios e para como a ACISA tem atuado 
como incentivadora e facilitadora deste processo.

Finalmente, Antônio Fernando Gomes Alves e Lorenzo Rea, 
respectivamente professor e aluno da USCS, mostraram a evolução 
do emprego, em comparação com a situação pré-pandemia, para o 
Brasil, Estado de São Paulo e região do ABCDMRR. Vimos que a 
recuperação do emprego formal no país e no estado foi maior que 
no âmbito regional. O destaque local fica por conta da Construção 
Civil.

E que surjam novas oportunidades para a publicização de 
pesquisas e análises dos economistas do ABCDMRR!

Lucio Silva, professor de Economia da Universidade Municipal 
de São Caetano do Sul; doutor em Economia pela Unicamp; 
economista do Grupo Euro 17. lucio.freitas@online.uscs.edu.br

4º Boletim
    No Editorial Alexandre Damásio Coelho destacou a grande 
quantidade de consumidores da região do Grande ABCDMRR que 
possuem alguma restrição de crédito, 	 que chega a 400.000, 
população maior que muitas cidades. Entender estas informações 
da restrição de crédito ajuda a minimizar os efeitos de um 
superendividamento, redução do bem-estar dos consumidores, 
fornecedores e prejudica as condições do crédito.

É importante ter políticas para evitar esta situação, como por 
exemplo a educação financeira tornando o cidadão consciente 
das consequências financeiras de suas atitudes, para que assim 
ele possa tomar decisões melhores e, contribuindo para o 
desenvolvimento da região.

Anapatrícia Morales Vilha, na sua nota: “RECONVERSÃO 
INDUSTRIAL E A ECONOMIA DO GRANDE ABC: ANÁLISE DE 
CADEIAS PRODUTIVAS INSTALADAS NA REGIÃO” mostrou 
que a dinâmica de reestruturação e reorganização dos processos 
produtivos tornou-se fundamental para manter posição 
competitiva, uma vez que um número significativo de cidades, 
regiões e países estão tornando-se cada vez menos competitivos 
de um lado, sofrendo com desindustrialização e crise, enquanto 
outros países e regiões prosperam.

Hoje a região não possui um sistema de inovação dinâmico, 
perdendo o protagonismo e a competitividade em vários setores. 
Para evitar o agravamento desta situação é proposto um debate 
em torno da Reconversão Industrial para uma transição e 
ressignificação das estruturas industriais. Nesse contexto, esforços 
combinados entre mudanças técnicas nas empresas e políticas 
industriais governamentais são fundamentais, envolvendo temas 

como proteção e abertura de mercados, financiamento, mudança 
tecnológica e novos formatos organizacionais.

Ana Lucia Kenickel Vasconcelos apresentou na sua nota: 
“DICAS PARA UMA VIDA FINANCEIRA SAUDÁVEL” problemas 
que fazem os consumidores se tornarem superendividados. 
Diante dos atendimentos deste tipo de consumidor no Procon-SP 
seguem algumas dicas para o equilíbrio da vida financeira, como, 
por exemplo, conhecer as finanças da família, saber exatamente 
as despesas e receitas, ter planejamento e organização com 
gastos, se possível constituir uma reserva financeira para gastos 
imprevistos e, saber utilizar o crédito para não comprometer o 
equilíbrio financeiro.

Vinicius Oliveira Silva, em “O PERFIL DO CONSUMIDOR 
SUPERENDIVIDADO DA REGIÃO DO GRANDE ABC”, mostrou 
dados do Procon-SP, Núcleo de Apoio ao Superendividado, 
trazendo informações de consumidores apenas da Região 
do Grande ABC, no período de 01/2019 a 07/2022. Tem-se 
o cadastro de 931 consumidores, maioria do sexo feminino, 
casado, idade entre 31 e 40 anos, com ensino médio, que tem o 
nome com restrições nos cadastros de crédito, não possui bens, 
tem dependente, quase dois por consumidor (1,8) e os motivos 
citados para o superendividamento foram Descontrole Financeiro, 
Desemprego e redução de renda. 

Paulo Ricardo de Oliveira destacou que “PROFISSIONAIS 
LIBERAIS DO GRANDE ABC CONTAM HOJE COM FUNDOS DE 
PENSÃO DE CLASSE”. O Grande ABC hoje possui uma vantagem 
para o profissional de Classe, como exemplo advogado, economista, 
arquiteto, engenheiro e médico. Lembra que o interessante em se 
associar a um fundo de pensão é a alocação de recursos em forma 
de regime associativo (segue a regra e prerrogativa de acordo com 
lei 109/01) com a taxa de administração e taxa de Aporte Zero.

Antônio Fernando Gomes Alves e Lucio Silva, escreveram a 
nota: “DESCONFORTO NUMA ECONOMIA ESTAGNADA: PARA 
QUEM?” A taxa de desconforto é uma medida que mostra o 
quanto o sistema produtivo de um país pode ser severo com os 
seus cidadãos, seja pelo aumento do custo de vida, ou pelo risco 
da perda do emprego. É calculada pela soma das taxas de inflação 
e a de desemprego. Comparando a Taxa de desconforto do Brasil 
com o mundo, vê-se que, no ano passado a economia brasileira 
registrou um nível elevado de desconforto, sendo este muito pior 
que na maioria dos países e continentes.

Antônio Fernando Gomes Alves, Lucio Silva e Lorenzo Rea 
trouxeram dados do “ENDIVIDAMENTO DAS FAMÍLIAS DO 
ABC PAULISTA PIORA NO CENÁRIO ATUAL” Segundo dados do 
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Serasa, em valores de Maio/2022 existem mais de R$223 milhões 
em dívidas e mais de 65 milhões de famílias na condição de 
inadimplentes, em média, cada pessoa deve R $4.046,31. A maior 
parte das dívidas é banco ou cartão de crédito com 28,6%, seguido 
das contas básicas de consumo como água e luz, 23,2% e então as 
compras no varejo, 12,6%. 

No período de 12 meses encerrado em abril/22, o número 
de empresas inadimplentes aumentou 3,5% atingindo 6,1 milhões, 
com endividamento de 90% das micro e pequenas empresas. A 
pandemia de Covid-19, o difícil acesso ao crédito devido à elevação 
da taxa básica de juros pelo Banco Central e o crescimento lento da 
economia explicam esse cenário desalentador. 

José Roberto Rodriguez Silva apontou na nota: “DADOS DO 
CRESCIMENTO DAS EMPRESAS DA REGIÃO MOSTRAM QUE A 
SOLUÇÃO ENCONTRADA, É O EMPREENDEDORISMO!” que a 
participação das empresas na região do ABCDMRR aumentou em 
todos os setores da economia nos meses de Abril e Maio de 2022. 
Analisando as formalizações dos MEI, observamos uma evolução 
de 1,33% na região como um todo, a região, que conta com 
173.478 microempreendedores individuais inscritos nas cidades 
da região. 

O setor que mais cresce na região é o de serviços em todas as 
cidades da região. Nota-se que as cidades com maior concentração 
de pobreza e baixa escolaridade foram as cidades que mais 
evoluíram com formalizações do MEI, muito possivelmente pela 
necessidade de empreender. Recomenda-se que o empreendedor 
busque apoio à entidades, como Sebrae-SP, Associações 
Comerciais e às prefeituras da região.

Fabio Roberto Pierre expôs na nota “INADIMPLÊNCIA E 
EDUCAÇÃO FINANCEIRA NA SOCIEDADE: DO QUE ESTAMOS 
FALANDO?” 3 períodos para a Educação Financeira no Brasil: 1) 
No passado, o Brasil enfrenta diversos problemas econômicos. A 
Educação Financeira se torna importante para fugir das altas taxas 
de juros aplicadas, evitar o consumo descontrolado devido à maior 
facilidade de acesso de serviços financeiros. 

2) No presente, pesquisa do Banco Central (2017), aponta 
que 56% dos entrevistados não fazem orçamento doméstico 
ou familiar, 69% declararam que não pouparam nenhuma parte 
da renda mensal recebida e 82% desconhecem regras de juros 
compostos. Além disso, cerca de 32 milhões de pessoas possuem 
a renda totalmente comprometida, prejudicando seu bem-estar. 3) 
No futuro, o que fazer? A inclusão financeira mostra a necessidade 
de implementar a educação financeira na escola, para ajudar 
no desenvolvimento de boas práticas para o uso consciente do 
dinheiro, crédito, mostrando a importância do indivíduo ser mais 
responsável com os próprios gastos diante da renda disponível, 
como se comportar e usar o dinheiro para realizar seus sonhos e 

conquistar metas no longo prazo.

Ms. Vinicius Oliveira Silva, professor de Economia da 
Universidade Municipal de São Caetano do Sul, Especialista da 
Fundação Procon-SP e Delegado Municipal do CORECON-SP em 
São Caetano do Sul. profviniciusos@gmail.com 

5º Boletim
Na 5ª edição do Boletim de Conjuntura Econômica do 

ABCDMRR vários temas foram abordados com o objetivo de 
apresentar as dificuldades e alguns caminhos para a retomada da 
industrialização da região.  

A desindustrialização já vem acontecendo há décadas no país 
devido a problemas estruturais tais como a queda da complexidade 
tecnológica, e a insuficiência de incentivos para a indústria. Não 
bastasse, nos últimos sete anos a crise econômica e política se 
agravou, e ainda, a partir de 2020, tivemos os efeitos da pandemia, 
piorando o quadro. 

A região do ABCDMRR em relação a outras regiões é a que 
mais sente os efeitos da desindustrialização, e isso se deve ao fato 
de ter um setor industrial mais intensivo. Uma das consequências 
foi a queda do PIB maior que em outros municípios da região 
metropolitana de São Paulo. Entre 2010 e 2019, o PIB do Grande 
ABC registrou queda de 23,79%, contra 0,85%. O encolhimento 
do PIB per capita foi de 12% entre 2002 e 2019, como apontou o 
artigo “A Evolução do PIB do ABCDMRR: uma comparação com a 
região metropolitana de São Paulo”. 

O  artigo “A retomada infortuna da desindustrialização 
do ABC e a rota para a sua reindustrialização” indica uma 
diminuição de estabelecimentos fabris de grande porte na região 
e a diminuição de empregos formais, evidenciando os reflexos da 
desindustrialização. 

Além dos problemas relatados nesses dois artigos de ordem 
econômica, um outro também foi citado, o da saúde. A população 
da região do ABC na faixa etária de 0 a 29 anos está diminuindo, 
em 2010 era de 1.198.428, já em 2021, era de 1.060.120. 
Enquanto isso, a faixa etária acima de 60 anos cresceu 59%: ou 
seja, a população está envelhecendo e o índice de natalidade 
diminuindo, é o que mostra o artigo “Envelhecimento da população 
da região do ABC: crescimento de 59% das pessoas acima de 
60 anos”. Os índices evidenciam um problema no mercado de 
trabalho, contribuição da previdência social e no pagamento de 
aposentadorias, e atendimento no sistema de saúde. 

Diante do exposto, o caminho para a industrialização e para o 
desenvolvimento econômico da região está na competitividade com 
sustentabilidade. O artigo “Estratégias nacionais para a indústria 
4.0” constatou que o Brasil está alinhado com a Alemanha, China, 
EUA e Japão, nos aspectos relacionados à competitividade, PD&I, 

qualificação profissional e difusão da indústria 4.0. Assim como 
esses países, o Brasil também tem vários planos estratégicos para 
alcançar esses objetivos. 

As empresas da Região apresentam muitas possibilidades de 
ganho de  competitividade focando em sustentabilidade. O artigo 
“Responsabilidade social empresarial sustentabilidade e ESG” 
revela que as empresas estão sendo obrigadas a se adequarem  às 
exigências legais e de mercado. A longevidade das empresas passa 
por resiliência e adaptação aos princípios ESG. A gestão de resíduos 
é um bom caminho para isso, no entanto, faltam profissionais 
capacitados com competências relacionadas ao ESG. O mercado 
busca profissionais com essa qualificação, mas não há quantidade 
de profissionais preparados com as habilidades necessárias.

Em resumo, os artigos trouxeram várias ações necessárias 
para enfrentar os problemas apontados e alcançar o objetivo do 
desenvolvimento econômico na região como: a) Interação entre 
as universidades, as empresas, as startups, os governos e outros 
agentes que ajudam a promover e compartilhar a inovação; b) 
Política regional de atração de centros de pesquisa e laboratórios, 
especialmente nas áreas de petróleo e gás, tecnologia e informação; 
e c) Gestão pública para regulação e fiscalização do Estado e dos 
sete municípios para diminuir o impacto ambiental. 

Sandra Collado Gonsales 
Delegada Municipal do CORECON/ Mauá
sandracollado@terra.com.br

6º Boletim
O editorial assinado por Francisco R. Funcia destaca o quanto 

ficou evidenciada a importância do SUS na pandemia, no entanto 
sua eficácia seria maior não fosse a desvinculação de tantos 
recursos federais após a E.C 95/2016, com uma perda acumulada 
em torno de 60 bilhões em recursos, cortes em todos os setores, 
como, por exemplo, saúde indígena, farmácia popular, formação 
de profissionais  na área da saúde etc. A ABrES, Associação 
Brasileira de Economia e saúde, elaborou proposta para uma nova 
política de Financiamento do sistema Único de Saúde apresentada 
no Seminário realizado em Salvador (BA). Este documento propõe 
mudanças na política econômica baseada na austeridade fiscal 
e revogação desta EC95/2016, para interromper a retirada de 
recursos federais do SUS. Retomando o papel do Estado para 
fomentar o crescimento econômico e aumento do emprego para 
a população. 

A Professora da USCS, Cristina Vidal, tratou do impacto 
da Covid 19 no varejo farmacêutico do Grande ABC.  Com 
uma população de quase 3 milhões de habitantes e um perfil 
epidemiológico similar às grandes capitais do Sudeste, o ABC 
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possui alta prevalência de doenças respiratórias e cardiovasculares 
como principais causas de adoecimento. No período da 
Pandemia as farmácias foram essenciais e fundamentais, houve 
grande demanda por medicamentos, serviços e também novas 
contratações; devido essa expansão na área, foi preciso buscar 
meios de atender à população e ao mesmo tempo se preocupar com 
a exposição de seus profissionais, situações que impulsionaram o 
desenvolvimento de novas ferramentas tecnológicas, como, por 
exemplo, prescrição eletrônica, certificados digitais, entre outros. 
O pós-pandemia trouxe o agravo das doenças respiratórias, 
mentais e desafia os profissionais da área da saúde como um todo 
a pensar como serão os esforços para a prevenção destas doenças 
e para a melhora na qualidade de vida.

André Ribeiro, jornalista, trouxe alguns dados sobre o Pólo de 
Cosméticos de Diadema. Diadema celebra este ano 20 anos desde 
a fundação de seu Pólo de Cosméticos, uma união de empresas 
e empreendimentos cujas atividades giram em torno da área da 
beleza e cosméticos.  Mesmo com dificuldades nos últimos 10 
anos como falta de governança, vínculos desarticulados, evasão 
de empresas, entre outros, ao mesmo tempo novas empresas 
migraram para a região, devido ser vantajosa a questão logística e 
de incentivos fiscais. O setor de cosméticos em Diadema está entre 
os quatro que mais emprega: comparado ao crescimento do ramo 
em nível nacional, Diadema aumentou seu número de indústrias 
de cosméticos nos últimos dois anos em 33% mesmo com a 
pandemia; são 5.706 empregos gerados ao redor deste Pólo onde: 
3.772 como MEIs (Microempreendedores Individuais) na área da 
beleza e no varejo de cosméticos, sendo a maioria mulheres, 1467 
empregos indústria de cosméticos e no comércio 467. Hoje o Polo 
de cosméticos não é restrito apenas às indústrias, ele agrega MEIs 
e empreendedores que atuam na área.

Na Opinião de Joel Fonseca Diretor de Desenvolvimento 
Econômico do Consórcio

Intermunicipal do Grande ABC “O caso de Diadema pode ser 
considerado um case clássico de APL - Arranjo Produtivo Local 
– As estratégias para otimizar a competitividade e promover o 
desenvolvimento produtivo local passam obrigatoriamente por 
vontade política e engajamento tático do poder público. Sem 
isso, não é possível dar luz a qualquer fio condutor que enlace os 
interesses de cada empresa.”

O autor afirma ainda que para gerar emprego e renda é 
necessário não só um conglomerado de empresas instaladas em 
um mesmo território, mas é necessário também o suporte científico 
como universidades e centros de pesquisas na incorporação de 
novas tecnologias de produto e de processo, qualificação da mão-
de-obra, entre outros, sabendo que isso vale para experiência 
internacional. Há duas décadas Diadema congrega 25 indústrias 
fabricantes de produtos de beleza, com ressalvas para os últimos 
10 anos da falta de articulação, que se perdeu em parte, porém 

com a retomada de ações voltadas para o setor no município.

Foi feita uma análise comparativa sobre a situação sanitária 
da região do ABCDMRR com outros níveis regionais, baseada no 
número de estabelecimentos de saúde, leitos públicos e leitos 
regionais, análise proposta pela Delegacia do ABC do Corecon/
SP. Os dados foram extraídos do DATASUS, num comparativo por 
1000 moradores, são elas as regiões: Metropolitana de São Paulo 
(sem ABCDMRR), Estado de SP e Brasil;  a região do ABCDMRR 
aparece em último lugar, diferenciando somente em leitos privados 
que aparece em 1ª posição neste quesito, com participação de 
53,2% no total de leitos oferecidos. O Estado de São Paulo lidera  
em termos de leitos totais por mil habitantes,  já enquanto aos 
leitos do SUS o Brasil está  no topo. 

No detalhamento deste resultado na região do ABCDMRR, 
a cidade de São Caetano lidera em todos os indicadores ficando 
atrás do município de Diadema somente no quesito de leitos 
públicos. Porém verifica-se que os dados referentes ao número 
de estabelecimentos de saúde não são indicativos da quantidade 
de oferta de saúde à população, porque é necessário observar as 
proporcionalidades e dimensões de cada região. 

A Secretaria de Educação de Ribeirão Pires instituiu em 
junho de 2021, o Apoio Psicossocial na Educação – APSE. Trata-
se de um serviço que atua no desenvolvimento de ações para a 
melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem, 
com a participação da equipe pedagógico-administrativa escolar, 
e na mediação das relações sociais e institucionais. A situação de 
isolamento social adotado para o controle da COVID19 causou 
muitos efeitos nos hábitos de vida das pessoas como um todo, por 
exemplo, falta de interação social, rotinas e hábitos alimentares 
prejudicados.  No caso de crianças com problemas pré-existentes, 
suspender aulas foi um gatilho tanto para regressão quanto para 
retorno dos sintomas. 

Este programa abrange também professores e demais 
funcionários envolvidos, oferece diversos cursos, consultas e 
acompanhamento com equipes multidisciplinares. O objetivo  do 
programa é a redução dos impactos psicossociais e pedagógicos 
que interferem no rendimento escolar num contexto geral. Por ser 
pioneiro na região do ABCDMRR, o projeto obteve visibilidade 
positiva nas Universidades Públicas e Particulares, tanto no 
ABCDMRR quanto na Baixada Santista, após a sua apresentação 
no Consórcio Intermunicipal.

Adriana Sousa
 Prefeitura de Diadema
adryt2002@yahoo.com.br

7º Boletim
Na edição 7 do Boletim de Conjuntura Econômica do ABCDMRR 
esteve em pauta a esfera pública da gestão fiscal, com destaque 
para os aspectos tributários e os desafios existentes em nível 
nacional acerca de reformas tributárias.
O editorial, assinado pelo professor e coordenador de estudos 
do Observatório Econômico da Universidade Metodista de São 
Paulo, Sandro Renato Maskio, destacou a natureza do debate atual 
acerca da participação do setor público na economia, centrado 
sobre a eficiência dos gastos promovidos pelo Governo. Assim, há 
um debate que gira em torno a partir de qual ótica fazer a gestão 
fiscal do País, se segundo uma visão mais liberal, ou uma visão mais 
intervencionista. 
O economista Osvaldo Dalla Coletta esboçou uma proposta 
de Reforma Tributária para o País, que sugere uma substancial 
simplificação da estrutura tributária brasileira, burocrática e 
ineficiente. A proposta é de que se reduzam todos os impostos da 
estrutura tributária brasileira à apenas 4 contribuições progressivas 
sobre a renda, nos níveis federal, distrital, estadual e municipal. 
A mesma se encontra detalhada em seu livro, Reforma Tributária. 
O mesmo economista é autor de uma outra proposta, acerca de 
um projeto de economia solidária no território dos municípios 
do ABCDMRR, a OCIP Economia Criativa, que envolve o uso de 
terras públicas ociosas para a criação de hortas comunitárias, entre 
outras iniciativas e que conta com a presença ativa de diversos 
órgãos regionais, entre os quais o CORECON.
A matéria assinada pelo Delegado Regional, Antônio Fernando 
Gomes Alves e Lorenzo Rea, graduando em economia pela USCS, 
destacou a qualidade da gestão fiscal dos municípios do Grande 
ABC, retratada pelo Índice de Efetividade da Gestão Municipal 
(IEGM) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP). 
Observou-se que os municípios que apresentaram o melhor 
desempenho na gestão fiscal foram São Bernardo do Campo e São 
Caetano do Sul. Avaliou-se o tamanho do investimento público 
em relação a todas as despesas liquidadas pelos municípios, com 
base em dados do SICONFI. Resultou que também neste caso, 
São Bernardo do Campo apresentou o melhor índice, com uma 
participação do investimento nas despesas de 11,2% no período 
entre 2016 e 2021.
Sandro Renato Maskio escreveu também sobre os desafios atuais 
da estrutura tributária brasileira, que deverão ser enfrentados 
em uma proposta de reforma. A principal distorção da estrutura 
tributária nacional é a alta regressividade desta, causada por 
uma arrecadação tributária baseada de forma preponderante 
nos tributos sobre o consumo, que incidem proporcionalmente 
mais sobre a renda dos mais pobres. O autor chama a atenção 
à prioridade que os governos dão a esta pauta, uma vez que os 
resultados de uma reforma tributária são visíveis somente no longo 
prazo, sendo assim poucos os incentivos para levar a frente este 
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projeto.
Enfim, Fabio Vezzá, engenheiro agrônomo da CRAISA, mostrou 
a evolução dos preços da cesta básica da região do ABCDMRR 
desde o ano de 2000, enquanto a secretária de desenvolvimento 
econômico de Ribeirão Pires, Marli Silva Pereira,  destacou as 
iniciativas municipais em prol da geração de emprego e do fomento 
do empreendedorismo e o secretário de desenvolvimento e geração 
de emprego de Santo André, Evandro Banzato, tem destacado o 
trabalho para promover o turismo em Paranapiacaba, que passou 
por diversas renovações para melhor acolher os visitantes.
 
Antônio Fernando Gomes Alves, professor de Economia na 
Universidade Municipal de São Caetano do Sul e Fundação Santo 
André, Delegado Regional do CORECON/SP no ABC, doutor em 
Psicologia Social e Trabalho pela PUC/SP. antonio.alves@online.
uscs.edu.br

Lorenzo Rea, bacharelando em Economia na Universidade 
Municipal de São Caetano do Sul. Estagiário Econômico na 
Delegacia Regional do Grande ABC do Corecon/SP, bolsista PIBIC 
do CNPq. imprensa@coreconsp.org.br
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Clique aqui para acessar a nossa base de dados

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1OhLf2C4f5azLBQyLBTR7SWD9ASuGcW9682rJdBjzYm8/edit#gid=847823090
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